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Os Acordos Marco Globais (AMGs), assinados e implementados por trabalhadores e 
direção das empresas, criam espaço para relações trabalhistas baseadas nas normas 
laborais fundamentais da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Configuram, 
portanto, um passo em direção à construção de uma arena transnacional para rela-
ções trabalhistas globais.

As Federações Sindicais Internacionais (FSIs) e as organizações a elas filiadas condu-
zem esse processo, principalmente através da construção de Redes Sindicais Trans-
nacionais (RSTs) que fazem a ponte entre sindicatos e representantes dos trabalha-
dores em nós estratégicos da rede de produção global das empresas transnacionais. 
Um desafio especial enfrentado pelas RSTs é reunir numa mesma rede sindicatos 
com diferentes sistemas de relações laborais, bem como diferentes contextos políti-
cos, culturais e institucionais.

Existem hoje 85 Acordos Marco Globais (AMGs) em todo o mundo. Em muitos 
casos, porém, sua efetiva implementação é limitada. Uma análise comparativa dos 
AMGs atuais mostra que seu sucesso depende fundamentalmente da participação 
conjunta de sindicados e direção da empresa em sua implementação. É crucial, por-
tanto, que tanto sindicatos como a direção da empresa estejam envolvidos, no nível 
local, em todos o processo dos Acordos Marco Globais (AMGs): desde seu início 
através das negociações, até a implementação e monitoramento dessa aplicação /
feedback.
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1. Acordos Marco Globais. 
Uma iniciativa sindical para regulamen-

tação do trabalho em âmbito global

Desde 1970 assistimos uma massiva expansão da ativi-
dade econômica global por meio da »liberalização do 
comércio internacional« (desregulamentação) e do au-
mento dos investimentos e da produção impulsionados 
pelas empresas transnacionais (ETNs). Em muitos países 
esse efeito redundou, dentre outras coisas, no declínio 
do »controle« dos sindicatos sobre o ambiente nacional – 
que pode ser mensurado pelo aumento da terceirização, 
offshoring (deslocalização), flexibilização e precarização 
do trabalho. Para muitos sindicatos, a definição de suas 
políticas são, cada vez mais, fortemente influenciadas 
por decisões e desenvolvimentos que ocorrem fora de 
seus contextos locais ou nacionais. Os sindicatos conti-
nuam lutando para manter e proteger os instrumentos 
de regulação conquistados a duras penas no seu âmbito 
nacional. Paralelamente, porém, passam a buscar abor-
dagens transnacionais para combater a concorrência 
internacional desenfreada, fomentada por uma corrida 
internacional por mão-de-obra a custos cada vez mais 
baixos. O desafio está em desenvolver uma estratégia de 
longo prazo que sirva como resposta estrutural para o 
dilema que enfrentam: fazer valer o poder dos sindica-
tos, como entidades organizadas local ou nacionalmente, 
para eliminar a diferença de regulamentação das relações 
trabalhistas no âmbito transnacional. O Acordo Marco 
Global é uma das ferramentas disponíveis para enfrentar 
esse desafio.1 

Embora ainda não sejam amplamente reconhecidos 
como instrumentos de relações trabalhistas globais, os 
AMGs vem crescendo em importância. Ao contrário do 
caráter normalmente unilateral e voluntário das iniciati-
vas de responsabilidade social empresarial, os AMGs ba-
seiam-se em acordos bilaterais negociados e assinados 
entre empresas transnacionais e Federações Sindicais In-
ternacionais (FSIs).2 Como indica o termo »marco«, o ob-
jetivo dos AMGs é criar uma base para regulamentar as 
relações e condições de trabalho (com base nas normas 
fundamentais no trabalho da Organização Internacional 

1. Acordo Marco Internacional é o termo genérico original; entretanto, o 
termo geralmente mais utilizado hoje é Acordo Marco Global.

2. Em muitos casos, a assinatura de um AMG é um ato formal, ao passo 
que as negociações reais estão nas mãos de um órgão representativo dos 
trabalhadores, como um conselho de fábrica, ou sindicatos nacionais na 
matriz da empresa.

do Trabalho e outras convenções da OIT) e conduzir as 
relações trabalhistas para todo o escopo de operações 
da empresa transnacional e sua rede de fornecedores, 
subcontratados e outros parceiros comerciais. Os AMGs 
também incluem mecanismos de monitoramento e pro-
cedimentos internos de resolução de conflitos.

Embora os AMGs sejam instrumentos de política acorda-
dos entre a direção da empresa e os trabalhadores, eles 
são claramente uma iniciativa sindical. Tentativas ante-
riores dos sindicatos de envolverem as empresas trans-
nacionais no diálogo social com o objetivo de chegar a 
acordos coletivos globais haviam sido simplesmente ig-
noradas.3 Porém diante do questionamento geral da vali-
dade dos códigos de conduta corporativa unilaterais por 
campanhas contra condições de trabalho degradantes, 
os sindicatos internacionais conseguiram, aos poucos, 
um lugar na mesa de negociação. No ano 2000 – mais 
de uma década depois da assinatura do primeiro AMG 
– pouco havia sido conquistado e existiam apenas oito 
AMGs. Desde então esse número cresceu exponencial-
mente. Hoje há mais de 90 acordos assinados, 85 dos 
quais estão ativos hoje. A maioria das empresas transna-
cionais têm sede na Europa, embora o número de em-
presas transnacionais de outras origens esteja crescendo.

Durante os últimos três anos, nossa equipe internacio-
nal e interdisciplinar de pesquisadores investigou o de-
senvolvimento e a relevância dos AMGs. Nosso foco foi 
compreender os AMGs como instrumento de governan-
ça privada – embora baseados em normas internacional-
mente reconhecidas – para regulamentar as normas e as 
relações laborais dentro das empresas transnacionais e 
suas redes de produção. Ao analisar os acordos atuais e 
através de vários estudos de caso de ETNs com sede na 
Europa examinamos não apenas os motivos por trás das 
negociações e das assinaturas dos acordos, mas tam-
bém o processo de implementação dentro das ETNs e 
ao longo de todas as redes de produção. Escolhemos es-
tudos de caso no Brasil, Índia, Turquia e Estados Unidos. 
Além da relevância econômica,4 esses quatro países di-

3. Exceto no setor marítimo, onde a Federação Internacional dos Tra-
balhadores nos Transportes conseguiu negociar um acordo coletivo até 
então chamado »bandeiras de conveniência«.

4. Nossa seleção de países reflete as mudanças na divisão internacional do 
trabalho. Brasil e Índia (junto com China e Russia) são parte do grupo BRIC 
com um crescimento de sua importância política e econômica na econo-
mia mundial. Os Estados Unidos são a segunda maior economia regional 
no mundo e o principal foco de investimentos produtivos na nossa amos-
tra de ETNs. E a Turquia, com suas taxas de crescimento econômico acima 
da média, é de particular importância regional para as ENTs europeias.
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ferem em seus sistemas de relações laborais da Europa e 
entre si. Com tal foco, desenvolvemos uma abordagem 
abrangente para avaliar os AMGs enquanto passo ge-
nuíno para a construção e institucionalização de uma 
arena transnacional para relações trabalhistas com pro-
cessos reconhecidos de reconhecimento de atores, arti-
culação de interesses e negociação e o estabelecimento 
de fronteiras.

2. AMGs como instrumento de política

Como instrumento de política, os AMGs incorporam 
quatro dimensões: de espaço, atores, conteúdo e pro-
cessos. Os AMGs têm uma dimensão espacial que de-
lineia os limites de aplicação do acordo como instru- 
mento para governança do trabalho. Com fornecedo-
res, subcontratados e outros parceiros comerciais re-
ferenciados na maioria dos acordos (com exceção do 
setor de serviços), os AMGs costumam ter por objetivo 
ir além da organização formal da empresa transnacio-
nal signatária para incluir uma ampla gama de redes de 
produção. Na dimensão do ator, os AMGs são sempre 
assinados por um representante da direção central da 
ETN e por uma Federação Sindical Internacional. Isso 
não só dá ao AMG uma dimensão global mas também 
confere reconhecimento e legitimidade à federação sin-
dical. Mas o representante trabalhista nas negociações 
pode não ser a FSI, e sim uma entidade como conselho 
de trabalhadores ou um sindicato do país onde está a 
matriz da empresa. Do lado da empresa, atores como 
diretores regionais, gestores das subsidiárias ou princi-
pais fornecedores – e também do lado dos trabalha-
dores, como sindicatos afiliados à FSI nas subsidiárias 
e nos fornecedores – são raramente ou nunca direta-
mente envolvidos. Mesmo apesar de eles – gerência e 
organizações sindicais locais – terem a responsabilidade 
pela aplicação do AMG.

Enquanto as ETNs tendem a ver nos AMGs (e, em muitos 
casos, nas relações trabalhistas em geral) um elemento 
de sua política de responsabilidade social e sustenta-
bilidade, as FSIs defendem que os AMGs representam 
um meio de globalizar as relações entre trabalhadores  
e empresa, com base em normas fundamentais do tra-
balho estabelecidas na Declaração de Princípios e Di-
reitos Fundamentais no Trabalho da OIT (1998). Essas 
normas da OIT são geralmente reconhecidas como con-
teúdo mínimo dos AMGs. Muitos acordos suplementam 

essa cobertura básica, incluindo princípios e padrões en-
volvendo questões mais abrangentes. Do ponto de vista 
de procedimentos, os AMGs também proporcionam, 
em diferentes níveis de detalhe, mecanismos de moni-
toramento do acordo, de sua renovação e de solução 
de conflitos. Com poucas exceções, contudo, processos, 
procedimentos e comprometimentos de recursos explí-
citos em relação à implementação não são incorporados 
aos acordos. A direção da matriz simplesmente exerce 
sua prerrogativa de implementar o AMG na ETN e na 
sua rede de produção global. Além disso, metade dos 
AMGs não contém nenhuma referência explícita à im-
plementação por parte dos fornecedores, nem mesmo 
na primeira camada da rede global de produção, e ob-
viamente ainda menos na periferia das redes. Se não ti-
vermos um plano de implementação orientado por pro-
cessos, negociado pelas partes e ancorado no acordo 
assinado, o papel dos trabalhadores fica reduzido.

3. AMGs e Redes Sindicais Transnacionais

Os AMGs não compreendem apenas a criação de regu-
lamentação das relações de trabalho em redes de pro-
dução globais. Envolvem, também, as relações entre 
sindicatos dos vários sistemas de relações laborais. Jun-
tamente com a estratégia do AMG as redes sindicais 
transnacionais buscam articular determinados atores 
para focar recursos e intensificar as atividades inter-
sindicais em uma ETN específica dentro da arena do 
AMG. As FSIs precisam tomar a iniciativa e dar três pas-
sos importantes: em primeiro lugar, identificar os pon-
tos da rede de produção global onde já há – ou onde 
pode-se desenvolver – capacidade para empreender 
atividades sindicais efetivas; em segundo lugar, esco-
lher questões comuns e relevantes; em terceiro, criar 
uma Rede Sindical Transnacional (RST) para organizar 
a força necessária.

Esses passos exigem a gestão adequada das Redes. En-
quanto as empresas constroem sua rede de produção 
global em conformidade com os objetivos comerciais e 
estratégias de mercado, as Redes Sindicais Trasnacio-
nais devem ligar organizações com recursos e fronteiras 
organizacionais diferentes bem como às lógicas políti-
cas, sociais e institucionais diversificadas e, muitas ve-
zes, contrárias entre si. Podem envolver FSIs e sindicatos 
nacionais, europeus e locais bem como conselhos de 
empresas como atores protagonistas. Nesse sentido a 
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»apropriação«, ou seja a integração do AMG na política 
e no âmbito de responsabilidade de cada organização, 
se tornou a palavra de ordem.

Em nossa pesquisa, encontramos variações nos tipos de 
redes tanto entre os AMG como também entre os seto-
res. Uma combinação de fatores – dentre os quais desta-
cam-se: a densidade sindical; a existência e localização 
de filiados dentro da ETN e sua rede de produção global; 
configuração das redes em si; abordagens estratégicas 
dos AMGs – contribui para tais diferenças. Por exemplo, 
a FITIM – Federação Internacional de Trabalhadores na 
Indústria Metalúrgica (agora parte da nova FSI Industri-
all) buscou uma abordagem de rede centralizada, para 
aproveitar a força de seus filiados (e de seus comitês 
de trabalhadores ou comitês de fábrica) nas principais 
empresas nos países industrializados. Já a FSI UNI Glo-
bal Union (UNI Sindicato Global) opera em setores alta-
mente fragmentados, que sofrem de baixa densidade 
sindical (ou inexistência de sindicalização). Sua resposta 
foi priorizar uma estratégia »organizacional« que per-
passa todas as operações e apoiar o reconhecimento 
sindical e esforços de sindicalização no nível local. Em 
ambos os casos, como ocorre com todas as FIS, a falta 
de recursos é um obstáculo para que o impacto real de 
uma determinada estratégia se faça sentir.

4. Implementação do AMG. Aportes do 
Brasil, Índia, Turquia e Estados Unidos

Por se tratar de um instrumento de regulamentação »de 
cima para baixo« – negociado no nível da matriz da ETN 
e formatado pelo discurso do diálogo social – continua-
mente surgem questões a respeito de sua disseminação, 
aplicabilidade e implementação »no campo«. Em nossa 
pesquisa empírica, buscamos avaliar as dimensões da 
implementação explorando estudos de casos no Brasil, 
Índia, Turquia e Estados Unidos.

Brasil

Em geral, nos sete estudos de caso levantados, as práti-
cas de informação e comunicação relativas aos AMGs se 
mostraram inadequadas: em sua maioria, os AMGs eram 
basicamente »desconhecidos« para os principais atores 
locais das subsidiárias pesquisadas. Fornecedores e sub-
contratados também não tinham sido adequadamente 

informados sobre os AMGs. Dentre os quatro países, foi 
no Brasil que as restrições da configuração institucional 
se mostraram mais impeditivas para a efetiva implemen-
tação dos AMGs. Em virtude da legislação vigente, as 
organizações sindicais são fragmentadas. Desenvolver 
políticas em diferentes locais de trabalho – mesmo den-
tro de uma mesma empresa – exige esforços especiais. 
Dessa maneira, se um AMG pode ser implementado 
integralmente em uma subsidiária graças a uma cons-
telação de atores especialmente favorável, em outra 
subsidiária ou nos diversos fornecedores a implemen-
tação pode ser totalmente inadequada. Esse problema 
ameaça especialmente setores como o de construção e 
serviços do setor privado, nos quais o local de trabalho 
não é fixo. Assim, podemos argumentar que os sindica-
tos precisam criar elos confiáveis entre os vários locais de 
trabalho para usar o acordo em seu contexto global. Em 
segundo lugar, os AMGs são uma etapa essencial porém 
insuficiente para garantir normas trabalhistas básicas e 
devem ser complementadas por um marco de direitos 
trabalhistas mais abrangente.

Índia

Também na Índia os AMGs eram basicamente desco-
nhecidos, pelo menos antes de nossa pesquisa. Em al-
guns casos a direção local havia sido informada, porém 
o fato de ser uma política conjunta de trabalhadores e 
direção não havia sido enfatizado. Comunicada ou não, 
a direção das empresas afirmava que os princípios cen-
trais dos AMGs eram implementados através de políti-
cas de recursos humanos e responsabilidade social. Em 
geral, a direção das subsidiárias das ETNs favorecia os 
sindicatos independentes, com atuação em apenas uma 
planta. Essas organizações costumam ter menos recur-
sos financeiros, não sendo filiadas a um sindicato central 
ou a um partido político, exacerbando a fragmentação 
organizacional existente no sindicalismo da Índia. Além 
disso, a fragmentação política, resultado da história da 
Índia, contribui para enfraquecer o poder de barganha 
dos trabalhadores em geral.

Como no caso do Brasil, a fragmentação é um obs-
táculo para a cooperação no uso do AMG. Um outro 
obstáculo é o fato de que os novos trabalhadores inte-
grados à força de trabalho são praticamente ignorados 
pelos sindicatos. Os AMGs, com suas cláusulas de não 
discriminação e liberdade de associação, poderiam ser 
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usados para organizar esses trabalhadores e fazer a li-
gação entre os salários e o tratamento dispensado a tra-
balhadores permanentes, subcontratados e estagiários 
ou trainees.

Um caso excepcional foi o setor de serviços, onde o 
AMG estava sendo usado por uma coalizão de sindi-
catos para estruturar suas campanhas de organização 
de forma a ganhar mais simpatia dos legisladores e de 
stakeholders (outras partes interessadas) importantes. 
A coalizão teve sucesso em conseguir apoio legal dos 
tribunais. Em outro caso do setor de serviços, porém,  
a direção local seguiu abertamente uma política traba-
lhista antissindical.

Turquia

Os estudos de caso da Turquia, onde a implementação 
varia muito, são indicativos da importância e da espe-
cificidade das políticas organizacionais e dos atores. Há 
diferenças de políticas entre as ETNs no que tange à dis-
seminação do AMG para as subsidiárias como um ele-
mento central de política. Algumas subsidiárias estavam 
completamente informadas enquanto outras não tinham 
informação alguma. Do lado dos trabalhadores, o envolvi-
mentos da FIS em um dos setores foi inibido pela presen-
ça de um sindicato não filiado que não contava com uma 
política específica para o uso do AMG da ETN. Em outro 
caso, porém, em um fornecedor, os mesmos FSI e AMG 
tiveram um papel decisivo no apoio da iniciativa de re-
conhecimento do sindicato local. Essas variações mostram 
que no nível local sindicatos e direção podem ser fatores 
decisivos para a implementação ou não de um AMG.

Dentre os atores locais, detectamos tanto instâncias de 
oposição ideológico-política ao reconhecimento dos 
sindicatos pela direção, como barreiras organizacionais 
--como a situação de empresa minoritária de uma ETN 
participando de um empreendimento conjunto. Entre 
os sindicatos, o conhecimento do AMG era pontual e a 
maioria dos sindicatos não tinha muita certeza de como 
um AMG poderia ser efetivamente implementado na 
Turquia, onde a superação da oposição política e das 
restrições legais ao sindicalismo é uma batalha difícil de 
vencer. Como no caso do Brasil e da Índia, a fragmen-
tação impede a cooperação e a solidariedade entre sin-
dicatos no uso dos Acordos Marco Global (AMGs) como 
ferramenta de organização.

Estados Unidos

Nos Estados Unidos nossa pesquisa mostrou a impor-
tância de negociar AMGs que contenham linguagem 
clara e definitiva, que não esteja sujeita a interpretações 
variadas, principalmente com relação à neutralidade dos 
trabalhadores durante um esforço de organização do 
sindicato. Por causa da natureza fundamentalmente an-
tagônica das relações trabalhistas, a sede da ETN precisa 
informar a direção local que o AMG é uma política ela-
borada pela empresa e pelo sindicato e treinar a ETN na-
cional e o pessoal de gestão de suprimentos para usá-lo. 
A monitoria e auditoria dos procedimentos envolvendo 
direção e sindicatos precisa ser definida com precisão. 
Em nossos estudos de caso, encontramos alguns sinais 
de intervenção por parte da sede da ETN para garantir 
aderência pela direção local. Contudo, como regra, essa 
intervenção resultou de iniciativas de networking por 
parte dos sindicatos.

Com relação à aplicabilidade e eficácia dos Acordos 
Marco Global (AMGs), especialmente como ferramenta 
para reconhecimento do sindicato, notamos que os sindi-
catos americanos perseguiam abordagens diametralmen-
te diferentes. Vários sindicatos representando trabalha-
dores dos setores metalúrgico e de transportes fizeram 
muitas críticas aos AMGs, argumentando que, como ins-
trumentos »autônomos« de diálogo social, eles não eram 
passíveis de implementação. Sindicatos de outros setores, 
porém, em especial do setor de serviço, estavam usando 
os AMGs agressivamente (e com sucesso) para ganhar 
neutralidade perante o empregador e garantir seu reco-
nhecimento. Pode-se concluir que essas diferenças refle-
tem em parte a diversidade do contexto organizacional; 
além disso, os aspectos específicos de envolvimento do 
sindicato no nível global têm, certamente, uma grande 
influência.

5. Conclusões e recomendações 
de Políticas

Em todos os quatro países cobertos por nossa pesquisa 
de estudos de caso os Acordos Marco Global (AMGs) 
eram amplamente desconhecidos pela direção de em-
presas locais e de sindicatos. Nos casos em que eram 
conhecidos, atores locais em geral não tinham uma 
compreensão de como usar o AMG no contexto de re-
lações trabalhistas. Notadamente, contudo, descobrimos 
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também uma série de casos em todos os países onde o 
AMG era usado com sucesso e de forma inovadora. Vis-
tos como um todo, nossos estudos de caso fornecem 
provas que corroboram os seguintes argumentos:

1. 		As políticas das organizações envolvidas podem ter 
maior impacto no sucesso de um AMG superando os 
limites específicos colocados pelas instituições locais 
e nacionais. A extensão da centralização / descentrali-
zação da ETN e sua organização de rede global – jun-
tamente com a força, sustentabilidade e extensão das 
redes sindicais – são fatores decisivos nesse sentido. 
O envolvimento de atores locais em todo o processo 
de AMG, desde seu início até as negociações e imple-
mentação, é crucial para criar uma arena AMG multi-
nível em toda a rede de produção global.

2. 	Políticas pró-ativas de implementação adaptadas para 
os locais são especialmente necessárias em países como 
Brasil, Índia, Turquia e Estados Unidos, onde se carece 
da experiência europeia de diálogo social. Para garantir 
uma implementação pró-ativa, é necessário que, du-
rante a fase de negociação, haja maior comprometi-
mento para a organização do processo de implemen-
tação e dos recursos que esse processo exige. Até hoje, 
a implementação tem ocorrido de forma reativa, caso a 
caso. Houve poucos casos de abordagens pró-ativas e, 
mesmo esses, deixavam a desejar em termos de abran-
gência.

3.		Implementação baseada em abordagens participa-
tivas, bilaterais e multilaterais, são mais promissoras 
para o sucesso do que a prática atualmente disse-
minada de implementação unilateral pela direção. A 
eficácia dos AMGs como política engendrada em ne-
gociações entre trabalhadores e direção necessita ser 
comunicada e praticada como instrumento conjunto.

4.		Para a implementação de um AMG em escala total, 
além de um forte conteúdo são necessários três con-
juntos de práticas envolvendo todos os atores rele-
vantes: o primeiro desses conjuntos envolve as práti-
cas de comunicação e divulgação de informações; 
o segundo compreende práticas de treinamento; o 
terceiro é operacional, implica a introdução de ro-
tinas, regras e procedimentos, bem como estruturas 
organizacionais e inter-organizacionais (por exemplo, 
uma equipe inter-organizacional fica responsável por 
coordenar o processo de monitoramento).
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